
 

 

Processo n.º PS179/25.26.CJ.06.25/26 

 

ACORDAM NO CONSELHO DE JUSTIÇA 

 

I – DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 

Vem o presente recurso interposto da decisão do Conselho de Disciplina em processo sumário (artigos 255º e 

seguintes do Regulamento de Disciplina da Federação Portuguesa de Patinagem, doravante identificado pelo 

acrónimo “RD”), instaurado no dia 10 de março de 2026, relativo a infrações disciplinares ocorridas no jogo nº 138 

do Campeonato Placard de Hóquei em Patins – Fase Regular -, que opôs no dia 7 de março de 2026 o Óquei Clube 

de Barcelos, HP SAD, e a Associação Desportiva de Valongo no Pavilhão Municipal de Barcelos, nesta cidade. 

O Procedimento Disciplinar foi instaurado ao Treinador do Óquei Clube de Barcelos HP SAD, Rui Manuel Pereira 

Neto, tendo-lhe sido aplicada as seguintes sanções, num total de 46 dias de suspensão e multa correspondente a um 

salário mínimo nacional: 

 

 A proposta de decisão do Conselho de Disciplina (doravante “CD”) no âmbito do referido processo 

disciplinar, foi remetida ao Arguido e ao Óquei Clube de Barcelos no dia 10 de março de 2026 pelas 17h20m, com 

seguinte teor (artº 256º, nºs 4 e 5, do RD): 

 



 

 

 

Com aquela comunicação foi também junto o relatório confidencial do árbitro do jogo. 

No dia 11 de março de 2026, pelas 23h52m, o Sr. Advogado, Dr. Emanuel Morais Nunes, remete a defesa que 

subscreve, instruída com procuração forense com poderes gerais, outorgada pelo arguido. A defesa assenta na 

confissão integral e sem reservas dos factos imputados ao Senhor Treinador, descritos no relatório de arbitragem 

(artº 256º, nº 6). 

No dia 17 de março de 2026 pelas 11h08m, por e-mail remetido pelo Conselho de Disciplina ao Recorrente, com 

conhecimento quer ao Óquei Clube de Barcelos, HP SAD, quer ao Ilustre Defensor, é comunicada a seguinte 

decisão do CD (fls 22): 



 

 

 

Ainda no mesmo dia 17 de março de 2026, pelas 14h01m e 14h08m (fls. 23 e 31), o Ilustre Defensor do Recorrente, 

remete a defesa por e-mail dirigido ao Conselho de Disciplina, mas agora apenas por subscrita pelo próprio 

Recorrente em folha com o seu timbre e o do Óquei Clube de Barcelos, com igual conteúdo à anteriormente 

apresentada pelo seu mandatário e capeada com o seguinte ofício: 

 

No dia 18 de março de 2026, após ter sido proferido despacho pela Senhora Presidente do CD que rejeita a defesa 



 

 

apresentada no dia anterior pelo Recorrente por extemporaneidade (fls. 40), é publicado o Mapa de Castigos 

aplicados pelo Conselho de Disciplina que, no que tange com o processo sub iudice, foi o seguinte (cfr. artº 233º, nº 

2) (fls. 41): 

 

Inconformado com esta decisão do Conselho de Disciplina publicada no sítio da Federação de Patinagem de 

Portugal no dia 18 de março de 2026, pelas 12h38m, o Arguido interpôs recurso para o Conselho de Justiça, tendo-

a por objeto. 

 

II FUNDAMENTAÇÃO DE FACTO E DE DIREITO 

A – Do Recurso: 

Em síntese, nas suas prolixas alegações, diz o Recorrente: 

a) Que constituiu mandatário para o representar no processo disciplinar sub iudice, por procuração forense com 

poderes gerais de representação que subscreveu; 

b) Que, em prazo, apresentou defesa subscrita pelo seu Ilustre Mandatário forense, pela qual confessa na íntegra e 

de forma expressa, os factos por que foi condenado pelo Conselho de Disciplina e que estão descritos no relatório 

confidencial dos árbitros; 

c) Que a notificação formal que recebeu do Secretariado do Conselho de Disciplina e que manda desentranhar a 

defesa tempestivamente apresentada, não se fez acompanhar de despacho fundamentado daquele órgão decisor, o 

que configura uma nulidade; 

d)  Não obstante a preterição de tal formalidade, subscreveu a defesa apresentada nos mesmos termos que o tinha 

feito o seu Ilustre Mandatário, através de comunicação endereçada no dia 17 de março de 2026 para caixa de correio 

eletrónico oficial da Federação, pelo que assim a terá ratificado;  

e) Que ao compulsar o sítio oficial da FPP, o arguido tomou conhecimento de que no dia 18 de março de 2026, 

pelas 12h38m, lhe fora aplicado o castigo de suspensão do exercício das funções de treinador pelo período de 46 

dias e multa de € 920,00, nos termos das disposições ali descritas, de que interpõe o presente recurso; 

f) Que esta decisão desrespeita o mandato conferido pelo arguido ao seu Ilustre Mandatário nos termos das diversas 

disposições legais e regulamentares que cita, negando, assim, a possibilidade do arguido se defender da sanção que 

acabou por lhe ser aplicada, o que a torna nula; 



 

 

g) Por fim, requer que seja atribuído efeito suspensivo à decisão preferida, por a mesma poder inquinar o desenrolar 

das competições do Campeonato e da Taça de Portugal em curso e nas quais o Óquei Clube de Barcelos, participa. 

 

B – Considerações prévias 

1. Natureza de processo abreviado/sumaríssimo 

O presente processo disciplinar foi tramitado sob a forma sumária, como previsto, nomeadamente, nos artigos 255º 

e seguintes do Regulamento de Disciplina (“RD”).  

Na jurisdição disciplinar desportiva portuguesa, o “processo disciplinar sumário” qualifica-se juridicamente como 

uma forma abreviada/sumaríssima de procedimento sancionatório, inserida no regime disciplinar federativo e 

sujeita aos princípios gerais fixados na lei do enquadramento das federações.  

O legislador impõe às federações a existência de um regime disciplinar próprio, com exigência de processo quando 

estejam em causa infrações mais graves, mas deixa espaço para modelos procedimentais diferenciados 

(ordinário/sumário), desde que respeitados os princípios gerais (Decreto-lei nº 248-B/2008, artigo 53º - Regime 

Jurídico das Federações Desportivas e as condições de atribuição do estatuto de utilidade pública desportiva).  

O processo sumário é, precisamente, um processo disciplinar “encurtado”, com tramitação simplificada e prazos 

mais curtos, pensado para situações em que os factos são simples, evidentes e ligados à competição. 

 

2. Finalidade: celeridade e simplicidade e garantias de defesa 

A jurisdição disciplinar desportiva é estruturada para funcionar com rapidez, o que se traduz, desde logo, em prazos 

curtos de decisão dos órgãos disciplinares e de justiça. O processo sumário, nos regulamentos federativos, leva esta 

lógica mais longe: destina-se a punir rapidamente infrações claras, normalmente ocorridas no contexto imediato da 

competição (por ex., condutas em jogo, expulsões, insultos a árbitros, etc.), permitindo resposta quase em “tempo 

real” para preservar a verdade e regularidade das competições. A lei exige, justamente, que o regime disciplinar tutele 

a ética e a verdade desportiva. 

No processo sumário essas garantias subsistem, mas operam com prazos e formalismos reduzidos: o arguido tem 

contraditório e direito de audiência, apenas dispõe de menos tempo e a instrução é mais limitada; mantém-se ainda 

a possibilidade de recurso interno (v.g. para o conselho de justiça), nos termos dos regulamentos e das normas gerais 

concretamente aplicáveis. 

 

3. Limites constitucionais 

O regime disciplinar desportivo, incluindo o processo sumário, está sujeito às garantias de defesa em processo 

sancionatório, decorrentes do artigo 32.º, nº 10, da Constituição (por analogia às contraordenações e demais 

processos sancionatórios não penais), mesmo quando o processo é conduzido por entidades privadas (federações). 



 

 

Daqui resulta que, apesar da abreviação procedimental: 

• não pode haver supressão total do direito de defesa; 

• deve existir informação clara da acusação; 

• tem de ser assegurado o mínimo de contraditório e possibilidade de reação a decisões (recurso interno e/ou 

arbitral, nos termos indicados). 

Em síntese, o processo disciplinar sumário na jurisdição desportiva portuguesa é um processo sancionatório 

abreviado, criado para responder com celeridade a infrações evidentes ligadas à competição, mas que continua 

juridicamente qualificado como “processo disciplinar” e permanece sujeito: 

• aos princípios gerais do regime disciplinar federativo (igualdade, proporcionalidade, garantias de defesa, 

recurso); 

• à autonomia organizativa e disciplinar do sistema desportivo; 

• e aos limites constitucionais do artigo 32.º, nº 10, da CRP, bem como ao controlo subsequente pelos 

tribunais estaduais quanto à legalidade e constitucionalidade das decisões. 

 

C – Do recurso stricto sensu  

 1. Constituição de mandatário 

O Recorrente inicia as suas alegações de recurso, doutas, afirmando que constituiu validamente mandatário para o 

representar no processo disciplinar sub iudice, para o que subscreveu procuração forense com poderes gerais de 

representação. 

Nos termos do previsto no nº 1 do artigo 226º do RD, sob a epígrafe “patrocínio judiciário”, os arguidos podem 

constituir advogado em qualquer fase do processo, nos termos gerais do direito. 

Neste contexto: 

Por douto Acórdão de 09/12/2011, processo 00093/06.7BEVIS, decidiu o Tribunal Central Administrativo do 

Norte: 

 2. A defesa do arguido por advogado, imposta ou simplesmente facultada por lei, visa, por um lado, que o arguido esteja acompanhado 

por alguém tecnicamente preparado para dilucidar as questões jurídicas que se colocam, e fazê-lo em favor da posição do cliente; mas visa 

também, por outro lado, que a defesa da posição do arguido, sem prejuízo do dever que o advogado tem em colaborar para a realização 

da justiça, se faça por alguém emocionalmente distanciado do caso, o que não sucede com o arguido. 

Ainda a propósito do mandato forense, cita-se o parecer número 7/PP/2020-G do Conselho Geral da Ordem dos 

Advogados, de 4 de maio de 2020: 

No parecer aprovado em 13 de Setembro de 2002, o Conselho Geral consignou a este propósito o seguinte entendimento: “O mandato 

forense é, na definição de João Lopes Reis, (in “Representação Forense e Arbitragem”) “o contrato pelo qual um advogado (ou um 

advogado estagiário, ou um solicitador) se obriga a fazer a gestão jurídica dos interesses cuja defesa lhe é confiada, através da prática, em 



 

 

nome e por conta do mandante, de actos jurídicos próprios da sua profissão (pág. 43) 1 

E mais à frente, citando os Ilustres Professores Pires de Lima e Antunes Varela no seu Código Civil Anotado,  

A função do mandatário forense pode não se restringir à prática de actos jurídicos perante autoridade judicial. Quando o cliente celebra 

com o advogado o contrato de mandato, outorgando-lhe procuração forense, não lhe pede, em nome próprio, que apresente um determinado 

requerimento, que elabore uma petição ou uma contestação, que apresente uma reclamação perante uma determinada autoridade; pede-

lhe que tudo faça, o que for necessário, praticando os actos próprios da sua actividade profissional e com vista à obtenção de um certo 

resultado. E tudo faz o advogado sem estar obrigado a agir segundo as instruções do seu cliente. 

  

Nesta linha, transcreve-se o art.º 67º do Estatuto da Ordem dos Advogados, que prevê: 

Artigo 67.º 

Mandato forense 

[Redação da Lei n.º 6/2024, de 19-01] 

1 - Sem prejuízo do disposto no Regime Jurídico dos Atos de Advogados e Solicitadores, considera-se mandato forense: 

a) O mandato judicial para ser exercido em qualquer tribunal, incluindo os tribunais ou comissões arbitrais e os julgados de paz; 

b) O exercício do mandato com representação, com poderes para negociar a constituição, alteração ou extinção de relações jurídicas; 

c) O exercício de qualquer mandato com representação em procedimentos administrativos, incluindo tributários, perante quaisquer pessoas 

coletivas públicas ou respetivos órgãos ou serviços, ainda que se suscitem ou discutam apenas questões de facto. 

2 - O mandato forense não pode ser objeto, por qualquer forma, de medida ou acordo que impeça ou limite a escolha pessoal e livre do 

mandatário pelo mandante. 

 

(Vide ainda e nomeadamente, os artigos 4º e 5º da Lei 10/2024, de 19 de janeiro, que estabelece o regime jurídico 

dos atos de advogados e solicitadores.) 

Sobre a matéria atinente com “mandato” e “procuração”, pronunciou-se o Supremo Tribunal de Justiça, por douto 

Acórdão de 13/05/2021, processo 1021/16.7T8CSC.L2.S1 nos seguintes termos (sublinhado nosso): 

I. Procuração e mandato não se confundem: o mandato é um contrato; a procuração é um acto unilateral. O primeiro impõe 

a obrigação de celebrar actos jurídicos por conta de outrem; o segundo confere o poder de os celebrar em nome de outrem. 

II. Porém, o mandato e a procuração podem coexistir ou andar dissociados: aquele sem esta, esta sem aquele. 

III. O que, efectivamente, origina os poderes existentes no mandatário não é a procuração; a procuração, no sistema do CC actual, mais 

não é que o meio adequado para exercer o mandato; representa apenas a exteriorização do poder negocial que é conferido ao mandatário 

pelo mandante através do mandato. 

 

 
1https://www.direitoemdia.pt/document/pdf/9255190108df402f26f68b28681c6dd59ada5cc4862f71eab44e5d409140ed04  
 
 

https://www.direitoemdia.pt/document/pdf/9255190108df402f26f68b28681c6dd59ada5cc4862f71eab44e5d409140ed04?large=true


 

 

 Sobre o alcance e poderes do mandato judicial, rege o disposto no artigo 45º do Código de Processo Civil, 

aqui aplicável por analogia, que prevê: 

Artigo 45.º 

Poderes gerais e especiais dos mandatários judiciais 

1 - Quando a parte declare na procuração que concede poderes forenses ou para ser representada em qualquer ação, o mandato tem a 

extensão definida no artigo anterior.  

2 - Os mandatários judiciais só podem confessar a ação, transigir sobre o seu objeto e desistir do pedido ou da instância quando estejam 

munidos de procuração que os autorize expressamente a praticar qualquer desses atos. 

 

A expressão “poderes forenses gerais” remete para o artigo anterior (art. 44.º CPC, não transcrito aqui), que define 

o conjunto de atos que o mandatário pode praticar em juízo. Aquelas normas jurídicas estabelecem que certos atos 

de disposição do direito litigioso (confessar, transigir, desistir) exigem poderes especiais, isto é, cláusula expressa na 

procuração que, enquanto manifestação de vontade do mandante, os preveja. 

Voltando ao caso que nos ocupa, dir-se-á que o Recorrente tem razão quando afirma que o mandato forense que 

foi conferido ao seu Ilustre Mandatário, está corretamente formalizado pela procuração que outorgou e consta dos 

autos. Mas com que extensão? Isto é, quais foram os poderes conferidos pelo recorrente ao seu Ilustre Mandatário? 

Como acima alegado, o que, efetivamente, origina os poderes existentes no mandatário não é a procuração; a procuração, no sistema 

do CC atual, mais não é que o meio adequado para exercer o mandato; representa apenas a exteriorização do poder negocial que é 

conferido ao mandatário pelo mandante através do mandato (Ac. STJ de 13/05/2025).  

Pelo que a confissão feita apenas pelo mandatário, só é juridicamente válida quando ele esteja investido de poderes 

expressamente conferidos e plasmados no texto dessa mesma procuração (artigos 44º e 45º do CPC). 

Ora, no caso que nos ocupa, a confissão feita pelo Ilustre Mandatário do Recorrente, não é válida, por extravasar o 

contrato de mandato que firmou com o recorrente e mandante, consubstanciada no texto da procuração que juntou. 

Por este instrumento a fls 21, ao Ilustre Mandatário apenas foram conferidos poderes gerais, como consta 

expressamente no próprio texto da referida procuração forense: 



 

 

 

Analisada a defesa apresentada tempestivamente às 23h51m do dia 11 de março de 2026 (cfr. nº 4 do artº 256º do 

RD), o recorrente alega o seguinte (últimos §§ de fls. 19): 

Assim, relativamente ao teor do dito relatório (do árbitro), sempre repetirá o arguido ser verdade o constante desse 

relatório, porém nas circunstâncias, contexto e com a motivação e a interpretação acima descritos. 

Na sequência do que deve considerar-se que o arguido confessa integralmente e sem reservas, o que releva nos termos do Artigo 256º nº 

6 do RD da FPP (…) 

 

Esta confissão está em consonância com a notificação que foi remetida ao Recorrente e ao seu Clube (Óquei de 

Barcelos) no dia 10 de março de 2026 (fls. 13):  

Mais ficam notificados nos termos e para os efeitos dos nºs 4 e 6 do artº 256º do referido Regulamento (RD), para, querendo, apresentar 

a defesa escrita no prazo de 1 (um) dia, nos termos definidos no artº 235º, nºs 1, 6 e 7 do mesmo Regulamento, podendo apenas juntar 

documentos ou depoimentos escritos. 



 

 

 

Em conclusão, os poderes de confissão do mandatário, apenas são juridicamente válidos quando estejam 

expressamente conferidos e plasmados no texto dessa mesma procuração (artigos 44º e 45º do CPC).  

Ora, no caso que nos ocupa, a defesa apresentada pelo Ilustre Mandatário do Recorrente, assentou exclusivamente 

na confissão expressa e sem reservas dos factos expostos no relatório confidencial do árbitro, nos termos do nº 6 

do artº 256º do RD. O que significa que o recorrente e o seu Ilustre Mandatário podiam e deviam ter acautelado 

devidamente a outorga de procuração bastante que conferisse ao Sr. Advogado poderes forenses especiais, como 

previsto no artigo 45º, nº 2 do CPC (aqui aplicável por remissão sucessiva do artº 11º do RD e do artº 4º do Código 

de Processo Penal e artigo 153º do Código Civil). A falta de poderes bastantes para o mandatário confessar, 



 

 

configura uma nulidade específica do ato, por estar ligada à falta ou insuficiência de poderes de representação, pelo 

que não produz efeitos. 

Esta insuficiência de poderes é abordada pelo Recorrente no recurso que interpôs para este Conselho de Justiça, 

quando a firma no último § da pág. 6 que qualquer insuficiência de poderes de representação do mandatário para a prática dos 

atos de 11/03/206 pelas 23,51h cfr. Docs. nº 4, 5 e 6, que como se viu não há (…). 

Pelo exposto, a confissão feita pelo Ilustre Mandatário do recorrente, não é válida, por, justamente, extravasar o 

contrato de mandato que firmou com o mandante. Por outas palavras e parafraseando o Recorrente, não cumpriu o 

formalismo exigido e devidamente notificado aquando da proposta do CD da FPP (…) – cfr. último § pág. 4. E não pode o 

Conselho de Disciplina, como não pode este Conselho de Justiça, postergar regras que impõem às partes ónus 

processuais específicos, como é o caso da outorga de procuração forense com poderes especiais, sempre que a 

situação em apreço o justifique. 

Na sequência da falta de poderes de representação, o Conselho de Disciplina exarou despacho comunicado ao 

recorrente, ao seu clube e ao seu Ilustre Mandatário no dia 17 de março, pelas 11h08m, nos seguintes termos: 

 

 (Defende o recorrente que este despacho é nulo, assunto a que voltaremos infra). Pela comunicação de 



 

 

fls. 23 e seguintes, datada de 17 de março de 2026, enviada através do seu Ilustre Mandatário para o CD da FPP, o 

Recorrente junta como sua defesa a peça processual entregue em 11 de março de 2026, mas desta vez apenas e só 

subscrita por si, em papel com o seu próprio timbre e o do Óquei Clube de Barcelos – HAP, SAD (fls. 39). 

Salvo melhor opinião, este novo ato não configura qualquer tipo de ratificação do ato praticado anteriormente pelo 

seu Ilustre Mandatário sem poderes bastantes de representação, como sustenta na sua petição de recurso; trata-se, 

outrossim, de uma nova defesa, mas entregue fora do prazo estabelecido para o efeito (11 de março de 2026).  

Porque a defesa agora apenas subscrita pelo Recorrente é extemporânea, não pode ser valorada no âmbito do 

processo disciplinar sub iudice. 

Considere-se ainda o seguinte: no e-mail que capeia esta comunicação das 14h01m de 17 de março de 2026, o Ilustre 

Mandatário do Recorrente refere que remete novamente a defesa em processo disciplinar subscrita pelo próprio arguido Rui 

Neto, de teor rigorosamente idêntico à defesa já por mim apresentada dentro do prazo de um (1) dia concedido para esse efeito, então na 

qualidade de mandatário do arguido, acompanhada da necessária e competente procuração / mandato forense. 

Se remete novamente a defesa, agora apenas assinada pelo Arguido e Recorrente, está-se perante uma nova defesa, uma 

vez que a anterior estava inquinada com falta de poderes de representação do Ilustre Mandatário, como o próprio 

o admite, ainda que condicionalmente.  

Acresce que esta nova defesa não ratifica os atos anteriormente praticados, o que bem se compreende por se tratar 

de uma nova defesa apenas assinada pelo arguido, ainda que de igual conteúdo, mas apresentada fora do prazo que 

lhe tinha sido concedido em 10-03-2026. 

Como se referiu no introito, estamos perante um processo sumário, que por definição e natureza, se caracteriza pela 

celeridade e simplicidade, sem descurar as garantias de defesa. 

Neste conspecto, a decisão do Conselho de Disciplina da Federação de Patinagem de Portugal, não merece qualquer 

censura. 

 

Nos termos de facto e de Direito acima expostos, por extemporaneidade [al. d) do artº 270º do RD], decide-se 

rejeitar o presente recurso que tem por objeto a decisão proferida pelo Conselho de Disciplina da Federação de 

Patinagem de Portugal, datada de 18 de março de 2026 e publicada também neste dia no respetivo sitio da página 

da internet da FPP, que pune o Recorrente Rui Manuel Pereira Neto, Treinador do Óquei Clube de Barcelos, com 

suspensão de 46 dias; multa de € 920,00, nos termos dos artigos 130, nº 2, al. a) por remissão do artº 185º, conjugado 

com o artº 40º, nº 6, al. b) e nº 8 do regulamento de Disciplina da FPP, Leve; Artigo 141º por remissão do artº 185º 

conjugado com o artº 25º nº 1 do Regulamento Oficial das Regras do Jogo de Hóquei em Patins, e artº 40º, nº 6, al 

b) e nº 8 do Regulamento de Disciplina da FPP. 

 

***** 



 

 

 

Sendo extemporânea a defesa apresentada, poderia este acórdão terminar por decidir que o conhecimento das 

demais questões levantadas pela defesa, está prejudicado, pelo que nada mais haveria a acrescentar.  

No entanto, entende este Conselho de Justiça que, pela sua relevância, deverá ainda pronunciar-se sobre outras 

temáticas abordadas pelo Recorrente na defesa que apresentou. 

Assim: 

 

D – Da nulidade do despacho do Conselho de Disciplina de 17 de março de 2026 

Pugna o recorrente pela nulidade do despacho do Conselho de Disciplina que lhe foi remetido por correio eletrónico 

no dia 17 de março de 2026, pelas 11h08. Em síntese, alega que esse despacho não foi proferido pelo CD, mas pela 

Senhora Secretária do Conselho de Disciplina e da Contabilidade da FPP. 

Salvo o devido respeito, que é muito e merecido, este Conselho de Justiça entende que aquela conclusão do Ilustre 

Advogado, está eivada de vicio de erro nos pressupostos, pois parte de uma leitura, quiçá, mais apressada ou menos 

atenta, dos documentos que instruem este processo disciplinar.  

Antes de entrarmos na matéria agora em apreciação, façamos uma pequena incursão sobre as assinaturas apostas 

em documentos eletrónicos. Vale para este efeito o estipulado no Decreto-lei nº 12/2021, de 9 de fevereiro, relativo 

à identificação eletrónica e aos serviços de confiança para as transações eletrónicas no mercado interno 

(Regulamento). 

Por facilidade de consulta, transcreve-se o seu artº 3º, sublinhando-se, pela sua relevância in casu, os seus números 

1 e 9: 

Artigo 3.º 

Forma e força probatória 

1 - O documento eletrónico satisfaz o requisito legal de forma escrita quando o seu conteúdo seja suscetível de 

representação como declaração escrita. 

2 - A aposição de uma assinatura eletrónica qualificada a um documento eletrónico equivale à assinatura autógrafa 

dos documentos com forma escrita sobre suporte de papel e cria a presunção de que: 

a) A pessoa que apôs a assinatura eletrónica qualificada é o titular desta ou é representante, com poderes bastantes, 

da pessoa coletiva em causa; 

b) A assinatura eletrónica qualificada foi aposta com a intenção de assinar o documento eletrónico; 

c) O documento eletrónico não sofreu alteração desde que lhe foi aposta a assinatura eletrónica qualificada. 

3 - A assinatura eletrónica qualificada deve referir-se inequivocamente a uma só pessoa singular ou representante 

da pessoa coletiva e ao documento ao qual é aposta. 

4 - A aposição de assinatura eletrónica qualificada que conste de certificado que esteja revogado, caduco ou suspenso 



 

 

na data da aposição, ou não respeite as condições dele constantes, equivale à falta de assinatura, sendo o documento 

apreciado nos termos do n.º 10. 

5 - Quando lhe seja aposta uma assinatura eletrónica qualificada, o documento eletrónico com o conteúdo referido 

no n.º 1 tem a força probatória de documento particular assinado, nos termos do artigo 376.º do Código Civil, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47 344, de 25 de novembro de 1966, na sua redação atual. 

6 - Quando lhe seja aposta uma assinatura eletrónica qualificada, o documento eletrónico cujo conteúdo não seja 

suscetível de representação como declaração escrita tem a força probatória prevista no artigo 368.º do Código Civil 

e no artigo 167.º do Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 de fevereiro, na sua 

redação atual. 

7 - A aposição de um selo eletrónico qualificado faz presumir, nos termos do n.º 2 do artigo 35.º do Regulamento, 

a origem e a integridade do documento eletrónico. 

8 - A aposição de um selo temporal qualificado faz presumir, nos termos do n.º 2 do artigo 41.º do Regulamento, a 

exatidão da data e hora por ele indicados e a integridade do documento eletrónico. 

9 - O disposto nos números anteriores não obsta à utilização de outro meio de identificação eletrónica, de 

comprovação da integridade, de correção da origem dos dados ou ainda de atestação temporal de documentos 

eletrónicos, incluindo outras modalidades de assinatura eletrónica, desde que tal meio seja adotado pelas partes ao 

abrigo de válida convenção sobre prova ou seja aceite pela pessoa a quem for oposto o documento. 

10 - Salvo disposição especial, o valor probatório dos documentos eletrónicos não associados a serviços de 

confiança qualificados é apreciado nos termos gerais do direito. 

11 - As cópias de documentos eletrónicos, sobre idêntico ou diferente tipo de suporte que não permita a verificação 

e validação das assinaturas eletrónicas ou dos selos eletrónicos, são válidas e eficazes nos termos gerais de direito e 

têm a força probatória atribuída às cópias fotográficas pelo n.º 2 do artigo 387.º do Código Civil e pelo artigo 168.º 

do Código de Processo Penal, caso sejam observados os requisitos aí previstos. 

 

Posto isto: 

Foi aceite tacitamente o recurso às “assinaturas eletrónicas simples” nas diversas comunicações eletrónicas 

estabelecias inter partes, que se podem conceptualizar como sendo as constituídas por qualquer marca eletrónica que 

indique aceitação (ex.: clicar “aceito”, escrever o nome no fim de um e-mail, assinatura desenhada num tablet sem 

certificado qualificado, etc.). 

As comunicações dos autos que importa aferir, são as constantes das folhas 9, 12, 22 e 32, a saber: 

a) folhas 9 e 12: notificação contendo proposta de decisão assinada pelo Conselho de Disciplina da FPP dirigida ao 

Recorrente: 



 

 

 

b) folhas 22 e 32 – notificação remetida ao Recorrente, ao Óquei Clube de Barcelos – HP, SAD com conhecimento 

ao Ilustre Mandatário Dr. Emanuel Morais Antunes, que termina nos seguintes termos: 

 

Ou seja, todas estas notificações têm aposta a assinatura simples do Conselho de Disciplina da Federação de 

Patinagem de Portugal, cuja validade e veracidade nunca foi colocada em dúvida pelo Ilustre Mandatário do 

Recorrente. A inversa também é verdadeira, isto é, nunca o CD da FPP colocou em causa a aposição da assinatura 

simples do Senhor Advogado, escrita mecanicamente, no final dos e-mails que constam dos autos. 

Verificadas as assinaturas também elas simples apostas nas comunicações de folhas 10, 13 e 15 pela Secretária do 

CD, Senhora Margarida Antunes, facilmente se constata que se está perante meros ofícios que capeiam as decisões 

disciplinares proferidas pelo CD e acima aludidas. Equivale por dizer, parafraseando o Recorrente (§ 1º, pág. 4), que 

a Senhora Secretária do CD e da Tesouraria exerceu cabalmente as funções administrativas que lhe estão atribuídas, 

onde se incluem as notificações aos interessados dos despachos do CD. 

Conclui-se, destarte, que as notificações que foram remetidas ao Recorrente não padecem de qualquer vício que as 

torne nulas e de nenhum efeito, pelo que improcedem as alegações formuladas nesta sede. 

 

D – Do pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso interposto. 

O Recorrente termina as suas alegações pedindo que seja atribuído efeito suspensivo ao recurso que interpôs. 

Fundamenta o peticionado no facto de entender que a decisão do CD é injusta ao aplicar-lhe um período de 

suspensão de 46 dias, mais do dobro do que aquele pelo qual pugna, o que poderá inquinar, e assim despoletar a final o 

respetivo protesto, do campeonato Placard da 1ª divisão nacional de hóquei em patins e da Taça de Portugal e a atribuição dos títulos 

respetivos que a equipa do Óquei Clube de Barcelos HP SAD está a disputar.  

Fundamenta a sua alegação com o previsto no artigo 275º, nº 2, do RD que estabelece o seguinte regime 

regulamentar, que, salvo melhor entendimento, não tem aqui aplicação:  

2 - As decisões interlocutórias que possam afetar direitos ou interesses legalmente protegidos de um sujeito procedimental em questões 

emergentes da aplicação das normas técnicas e disciplinares diretamente respeitantes à prática da patinagem podem igualmente ser 

impugnadas perante o Conselho de Justiça da FPP. 

Posto isto, vejamos: 

Nos termos do previsto no nº 6 do artº 269º do RD, os recursos para o Conselho de Justiça têm efeito meramente devolutivo, 



 

 

exceto nos casos expressamente previstos na lei e regulamentação aplicável. 

O nº 7 desta mesma norma do RD determina que o recurso tem efeito suspensivo quando se baseie em processo tramitado sob 

a forma comum e no qual um patinador ou treinador tenha sido condenado em sanção de suspensão pela prática de infrações disciplinares 

graves ou muito graves. 

E os números 1, 2 e 3 do artº 275º preveem que: 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 269º, nº6, os recursos têm efeito meramente devolutivo.  

2. O Recorrente poderá sempre, mediante requerimento devidamente fundamentado, com a junção das provas que considere necessárias, 

solicitar ao órgão que proferiu a decisão que ao recurso seja atribuído efeito suspensivo.  

3. Entre outros, são fundamentos para o requerimento de pedido de atribuição suspensiva o recurso a criação de prejuízos graves e 

irreparáveis para o Recorrente ou para o Clube. 

 

De acordo com estes normativos, o pedido de atribuição de efeito suspensivo, deveria ter sido dirigido ao Conselho 

de Disciplina em requerimento autónomo, o que não se verifica, pelo que esta pretensão improcede liminarmente 

(artº 275º, nº 2 do RD). 

Ainda que assim se não entenda, o que apenas se aceita como hipótese de trabalho, considerando que o presente 

processo disciplinar foi tramitado sob a forma sumária, conclui-se que o recurso interposto para este Conselho de 

Justiça, tem efeito meramente devolutivo, nos termos das disposições regulamentares acima referidas (nºs 6 e 7 do 

artº 269º do RD). 

Acresce que o pedido não está devidamente fundamentado, nem foram carreadas para o processo provas que sustentem 

a existência de prejuízos sérios para o Óquei Clube de Barcelos – HD SA. O argumento de que a suspensão por 46 

dias, em lugar dos 23 dias que o Recorrente defende, a obter provimento, é razão que justifica a existência de 

prejuízo sério, significaria que todos os castigos disciplinares aplicados que impusessem suspensão temporária do 

exercício da atividade desportiva ou diretiva aos prevaricadores, poderiam fundamentar a impugnação de 

campeonatos, o que seria insustentável. 

Também neste particular, não assiste razão ao Recorrente.  

 

Termos em que improcede o recurso apresentado pelo Senhor Treinador do Óquei Clube de Barcelos HP SAD, 

Rui Manuel Pereira Neto (cfr, alíneas [al. d) e e) do artº 270º do RD]. 

Custas pelo Recorrente que se fixam no mínimo. 

 

Registe e notifique. 

Porto/Coimbra, 19 de junho de 2026. 
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